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APELAÇÃO CRIMINAL. AMEAÇA E ATO OBSCENO. CONCURSO MATERIAL. ARTS. 147 E 233, NA FORMA DO ART. 69, TODOS DO CÓDIGO PENAL. INCIDÊNCIA DA LEI MARIA DA PENHA. EXISTÊNCIA DOS FATOS E AUTORIA COMPROVADAS. DOLO CONFIGURADO NO TOCANTE AO DELITO DE AMEAÇA. ÉDITO CONDENATÓRIO MANTIDO. APENAMENTO CONFIRMADO. POSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. RÉU ASSISTIDO PELA DEFENSORIA PÚBLICA.

1. Havendo a comprovação da existência dos fatos (e da conduta dolosa no tocante ao delito de ameaça) e recaindo a autoria sobre a pessoa do acusado, descabe aventar absolvição. A conduta do réu, de ameaçar sua prima, dizendo que iria matá-la, demonstra firme propósito de causar mal injusto e grave, bem como causar temor à ofendida. Além disso, praticou ato obsceno ao retirar o pênis para fora das vestes e mostrar para quem quisesse ver. Condenação mantida.
2. No tocante ao pleito de redução das penas-bases, verifica-se que carece de interesse recursal, uma vez que foram aplicadas ao réu as penas isoladas de multa, ambas no mínimo legal (10 dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos), para cada delito, o que totalizou 20 (vinte) dias-multa, à fração mínima, na forma do artigo 69 do Código Penal.

3. Possibilidade de suspensão da exigibilidade do pagamento das custas processuais, pois o réu foi assistido pela Defensoria Pública.

RECURSO DESPROVIDO. DE OFÍCIO, SUSPENSA A EXIGIBILIDADE DO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao recurso e, de ofício, suspender a exigibilidade do pagamento das custas processuais.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. João Batista Marques Tovo e Des.ª Cristina Pereira Gonzales.

Porto Alegre, 18 de dezembro de 2017.

DES.ª LIZETE ANDREIS SEBBEN, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Lizete Andreis Sebben (RELATORA)

Adoto o relatório do parecer ministerial, ao expressar (abreviaturas ausentes no original):
Trata-se de apelação interposta por E. M. O. (fl. 68), contra a sentença que julgou procedente a ação penal, condenando-o como incurso nas sanções do artigo 147 e do artigo 233, ambos do Código Penal, a uma pena de 20 dias-multa, no valor unitário mínimo (fls. 66/67v). 
Segundo o aditamento à denúncia (fls. 28/28v):
“1º FATO

No dia 29-05-2013, às 17h30min, na Rua Dilson Silva, 495, Butiá, o denunciado ameaçou causar mal injusto e grave à vítima D. M. O., sua prima.

Na ocasião, o denunciado, no intuito de causar temor na vítima, disse-lhe que iria agredi-la e que iria matá-la.
2º FATO

Nas mesmas circunstâncias de tempo e o local acima indicadas, o denunciado praticou ato obsceno em lugar público.

Na ocasião, o denunciado transitava em via pública com o pênis à mostra, para fora das vestes.”
Em suas razões, a defesa requer a absolvição do acusado, alegando, em suma, insuficiência probatória para ambos os delitos e, no tocante ao delito de ameaça, a atipicidade do fato. Subsidiariamente, pleiteia o redimensionamento da pena-base (fls. 70/73v).  
O Ministério Público apresentou contrarrazões, requerendo o improvimento do apelo (fls. 74/76v).

Nesta instância, sobreveio parecer da Procuradoria de Justiça, da lavra do Dr. José Pedro M. Keunecke, opinando pelo improvimento do recurso (fls. 94/97). 
Por fim, vieram-me os autos conclusos para julgamento.

Esta Câmara adotou o procedimento informatizado e foi observado o art. 613, I, do CPP.
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Lizete Andreis Sebben (RELATORA)

O recurso é tempestivo, preenche os demais requisitos de admissibilidade e, portanto, deve ser conhecido.

Ausentes questões preliminares, passo ao exame do mérito.

A Defesa Pública requer a absolvição do réu em relação à ambos os delitos. Alternativamente, postula pelo redimensionamento das penas-bases. 

Pois bem.
Analisando o contexto probatório carreado aos autos, tenho que se pode concluir, com a certeza que se exige para a prolação de um decreto condenatório, que o réu, efetivamente, praticou os delitos de ameaça e ato obsceno, respectivamente previstos nos artigos 147 e 233, ambos do Código Penal. 

Transcrevo, por oportuno, a análise realizada na sentença de primeiro grau, que, a meu ver, deu correta solução ao caso, senão vejamos (abreviaturas ausentes no original):
“(...)

O réu foi denunciado por ter ameaçado a vítima de causar-lhe mal injusto e grave e por ter praticado ato obsceno. 

O réu, revel, não foi ouvido em Juízo.

A vítima disse que ocorreu uma briga de família, quando discutiram e, como sempre fazia, o réu a ameaçou. Afirmou que o acusado abriu as calças e colocou o pênis para fora. Confirmou que todos estavam muito alterados. Completou dizendo que o denunciado morava era vizinho e foi embora.

A prova juntada aos autos é suficiente para o ensejo de um juízo condenatório, tendo em vista que o depoimento da vítima é claro e convincente. Ambos os delitos restaram consumados. O réu não compareceu em juízo para manifestar sua versão dos fatos. Saliento que, em crimes com violência doméstica, a palavra da vítima tem especial valia, examinado o contexto probatório. 

(...)”

Como complemento, reproduzo a análise feita no parecer ministerial (abreviaturas ausentes no original):

“(...)

A autoria e a materialidade do delito estão comprovadas pelos boletins de ocorrência (fls. 04/05 e 31), bem como pelos depoimentos colhidos ao longo do feito (fl. 59).
Vejamos:
A vítima D. M. O., prima do réu, na fase policial contou que “ontem, mais uma vez o acusado lhe ameaçou de agressão e de morte, inclusive desta vez ele portava um revólver não sabendo precisar o calibre. Que o acusado chegou a sacar o tal revólver, ficando com ele na mão. Que o acusado também tirou a roupa, outra vez, ficando totalmente nu na rua e ainda, mostrando o penis para quem quisesse ver. Que este tipo de comportamento é realizado diariamente pelo acusado e os vizinhos já não suportam mais esta situação” (fl. 04).

Em juízo, confirmou o declarado na fase policial, narrando que (...) foi uma briga de família, que discutiram e, como sempre fazia, o réu lhe ameaçou. Narrou que o (réu) abriu as calças e colocou o pênis para fora. Relatou que todos estavam muito alterados (...). (fl. 59).
Já o réu E. M. O. foi declarado revel, pois mudou de endereço sem informar ao juízo.
Esse é o acervo probatório e, por ele, entendo que a sentença deve ser mantida, pois a vítima apresentou relato seguro e coerente sobre o desenrolar dos fatos desde a fase policial, e nada há nos autos a demonstrar que tivesse motivos para mentir e prejudicar seu próprio primo. Além disso, em delitos como os versados nos autos, a palavra da ofendida ganha especial relevância para a condenação.
Ademais, o réu sequer demonstrou interesse em prestar qualquer esclarecimento a respeito dos fatos, o que traz ainda mais credibilidade à versão narrada na denúncia.
Registre-se, ainda, que não há dúvidas de que a vítima se sentiu realmente amedrontada com as palavras proferidas pelo acusado, tanto que durante o processo registrou nova ocorrência policial dando conta que o acusado lhe ameaçou novamente, no dia da audiência de instrução, simulando estar armado. Na oportunidade, a vítima reiterou que temia por sua segurança (fl. 31).

Desse modo, não há de se falar em insuficiência de provas ou atipicidade da conduta, devendo a condenação do réu pelos crimes de ameaça e ato obsceno ser mantida na íntegra, por seus próprios fundamentos.

(...)”

Com efeito, o conjunto probatório demonstra que o réu efetivamente praticou os delitos narrados no aditamento à denúncia, isso porque ameaçou a vítima, sua prima, de causar-lhe mal injusto e grave, inclusive proferindo ameaças de morte contra a ofendida, restando configurado o dolo específico. Além disso, praticou ato obsceno ao retirar o pênis para fora das vestes e mostrar para quem quisesse ver. 

Assim, a meu sentir, desenhadas as condutas dos tipos penais previstos nos artigos 147 e 233, ambos do CP, inviável a reforma da sentença para fins de absolvição do réu.

No tocante ao pleito de redução das penas-bases, verifica-se que carece de interesse recursal, uma vez que foram aplicadas ao réu as penas isoladas de multa, ambas no mínimo legal (10 dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos), para cada delito, o que totalizou 20 (vinte) dias-multa, à fração mínima, na forma do artigo 69 do Código Penal.
Por fim, entendo possível a suspensão da exigibilidade do pagamento das custas processuais, já que se trata de réu assistido pela Defensoria Pública.

Diante do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso e, de ofício, suspendo a exigibilidade do pagamento das custas processuais.
Des.ª Cristina Pereira Gonzales (REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. João Batista Marques Tovo - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª GENACÉIA DA SILVA ALBERTON - Presidente - Apelação Crime nº 70075523415, Comarca de Butiá: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO E, DE OFÍCIO, SUSPENDERAM A EXIGIBILIDADE DO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS."
Julgador(a) de 1º Grau: LIZELENA PEREIRA RANZOLIN
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